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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIAS 

 

 

Contrato de fornecimento de mercadorias nº 126/2024, que entre si 

celebram de um lado o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE e 
de outro lado ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 

 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 

SUDOESTE, com sede na Avenida Brasil, 1431, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o N° 

75.927.582/0001-55, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Ricardo Antonio 

Ortiña, inscrito no CPF sob o Nº 020.697.089-77 e abaixo assinado, doravante designado 

CONTRATANTE e de outro a empresa ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o Nº 12.014.370/0001-67, com sede na cidade de PATO BRANCO/PR, doravante 

designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo em Referência 343/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal Nº 3.953/2022, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 041/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Parágrafo I; Art. 92, da Lei 14.133 de 2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de medicamentos em virtude da Epidemia de 

Dengue conforme Decreto Municipal nº 4.103/2024, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste documento. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITENS 

Lote Item Código 
do 

produto/
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 

produto 

Unidade 
de 

medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço total 

LOTE: 
001 - 
Lote 

001 

1 24412 APARELHO DE PRESSÃO DIGITAL DE 
BRAÇO, 01 braçadeira tamanho adulto 
para circunferência de braço de 22 a 36 

cm; Medição de Pressão Arterial e 
Frequência Cardíaca; Detecção de 
Arritmia Cardíaca; Indicador Gráfico de 
Nível de Hipertensão.  

G TECH UN 7,00 155,55 1.088,85 

LOTE: 

001 - 
Lote 
001 

3 24413 CATÉTER INTRAVENOSO FLEXÍVEL Nº 

18   (BR0437183) Cateter periférico 
intravenoso, com dispositivo de 
segurança. Características: estéril 
(esterilizado por óxido de etileno). 

Apirogênico, radiopaco e flexível, com 
filtro, agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado, livre de látex, 

descartável e de uso único, conector luer 
look universal codificado por cores e com 
ranhaduras para fixação. Provido de 
dispositivo de segurança que cobre o 

bisel da agulha. Embalado em papel 
grau cirúrgico, contendo registro no 
Ministério da Saúde, lote, validade e 
data de fabricação, pronta para o uso.  

DESCA

RPAK 

UN 1.000,00 0,728 728,00 

LOTE: 

001 - 
Lote 
001 

4 24414 CATÉTER INTRAVENOSO FLEXÍVEL Nº 

20 (BR0437178) Cateter periférico 
intravenoso, com dispositivo de 
segurança. Características: estéril 
(esterilizado por óxido de etileno). 

Apirogênico, radiopaco e flexível, com 
filtro, agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado, livre de látex, 

DESCA

RPAK 

UN 2.000,00 0,685 1.370,00 
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descartável e de uso único, conector luer 
look universal codificado por cores e com 
ranhaduras para fixação. Provido de 
dispositivo de segurança que cobre o 

bisel da agulha. Embalado em papel 
grau cirúrgico, contendo registro no 
Ministério da Saúde, lote, validade e 

data de fabricação, pronta para o uso.  

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

5 24415 CATÉTER INTRAVENOSO FLEXÍVEL Nº 
22 (BR0437179) Cateter periférico 
intravenoso, com dispositivo de 
segurança. Características: estéril 

(esterilizado por óxido de etileno). 
Apirogênico, radiopaco e flexível, com 
filtro, agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado, livre de látex, 

descartável e de uso único, conector luer 
look universal codificado por cores e com 
ranhaduras para fixação. Provido de 
dispositivo de segurança que cobre o 

bisel da agulha. Embalado em papel 
grau cirúrgico, contendo registro no 
Ministério da Saúde, lote, validade e 
data de fabricação, pronta para o uso.  

TKL UN 5.000,00 0,667 3.335,00 

LOTE: 

001 - 
Lote 
001 

6 24327 CATÉTER INTRAVENOSO FLEXÍVEL Nº 

24 [BR437180} Cateter periférico 
intravenoso, com dispositivo de 
segurança. Características: estéril 
(esterilizado por óxido de etileno). 

Apirogênico, radiopaco e flexível, com 
filtro, agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado, livre de látex, 
descartável e de uso único, conector luer 

look universal codificado por cores e com 
ranhaduras para fixação. Provido de 
dispositivo de segurança que cobre o 
bisel da agulha. Embalado em papel 

grau cirúrgico, contendo registro no 
Ministério da Saúde, lote, validade e 
data de fabricação, pronta para o uso.   

DESCA

RPAK 

UN 2.000,00 0,685 1.370,00 

LOTE: 
001 - 

Lote 
001 

8 24309 COMPLEXO B, COMPOSIÇÃO BÁSICA 
B1, B2, B3, B5, B6, B12 (BR0437109)   

CRISTA
LIA 

COMP 40.000,00 0,2287 9.148,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 

001 

9 24313 DIPIRONA MONOIDRATADA 1 G 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 2 ML IM/IV  

SANTIS
TA 

AMP 6.000,00 1,183 7.098,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

10 24328 EQUIPO PARA SORO MACROGOTAS C/ 
ROLDANAS (BR390365) Equipo para 
soro macrogotas - dispositivo para 
fracionamento de soro, apresentado 

como um adaptador para frasco de soro, 
para fracionamento de soro, sistema 
fechado, com dimensional de penetrador 

conforme nbr 14041, que facilita a 
utilização das soluções em almotolia e 
permite fracionamento através de 
conectores luer-slip e luer lock de 

seringas e extensores, com protetores 
que garantam a esterilidade do produto 
após a abertura da embalagem, 
embalado em papel grau cirúrgico e 

estetizado a oxido de etileno. Embalagem 
individual que permita a abertura 
asséptica, contendo dados de 
identificação, data, método e validade de 

esterilização e registro do ministério da 
saúde.  

GLOME
D 

UN 15.000,00 0,796 11.940,00 
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LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

11 24330 LENÇOL DESCARTAVEL (BR0352012) 
Material papel, largura 0.70 m, 
comprimento 50 m, apresentação rolo.  

DESCA
RBOX 

ROLO 500,00 11,06 5.530,00 

LOTE: 

001 - 
Lote 
001 

13 24416 POLIFIX MULTI VIA (BR457526) infusor 

para soluções parentais 2 vias com 
clamp e tampa.   

DESCA

RPAK 

UN 2.000,00 0,676 1.352,00 

LOTE: 

001 - 
Lote 
001 

15 24314 Sais para Reidratação Oral (Nacl 3,5 g + 

Glicose 20 g + Citrato Na 2,9 g + Kcl 1,5 
g), 27,9 G, PÓ PARA SOLUÇÃO, 
EVELOPE.  

NATULA

B 

SACHE 5.000,00 2,635 13.175,00 

LOTE: 
001 - 

Lote 
001 

20 24423 SERINGA DESCARTÁVEL 10 ML 
(BR0417796) sem agulha, fabricada em 

plástico atóxico, esterilizada e embalada 
individualmente, embalagem em papel 
grau cirúrgico que garanta sua 
esterilização e de fácil abertura, encaixe 

tipo luer slip, traços e números de 
inscrição claros e legíveis e isentos de 
falhas, sendo a escala numerada em 
traços longos. Êmbolo com trava para 

prevenir a separação entre o êmbolo e o 
corpo da seringa. Embalagem com 
identificação de: número do lote, data de 
fabricação, data de validade registro na 

ANVISA e responsável técnico.  

DESCA
RPAK 

UN 2.000,00 0,237 474,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

24 24322 SOLUÇÃO GLICOSADA 5% 250ML 
(BR0270092) sistema fechado, estéril, 
frasco individualizado, reembalado em 
caixas, contendo dados de identificação 

(nº de lote, data de fabricação e 
validade). O produto a ser entregue 
deverá apresentar validade de no mínimo 
2/3 do prazo de validade total.  

FRESEN
IUS 
KABI 

BOL 500,00 5,73 2.865,00 

LOTE: 

001 - 
Lote 
001 

25 24323 SOLUÇÃO GLICOSADA 5% 500ML 

(BR0270092) sistema fechado, estéril, 
frasco individualizado, reembalado em 
caixas, contendo dados de identificação 
(nº de lote, data de fabricação e 

validade). O produto a ser entregue 
deverá apresentar validade de no mínimo 
2/3 do prazo de validade total.  

FRESEN

IUS 
KABI 

BOL 500,00 7,294 3.647,00 

LOTE: 
001 - 

Lote 
001 

27 24318 SORO FISIOLÓGICO 0,9% 1000 ML 
(BR0268236)   

JP BOL 2.000,00 10,36 20.720,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 

001 

29 24317 SORO FISIOLÓGICO 0,9% 500 ML 
(BR0268236)   

JP BOL 6.000,00 6,79 40.740,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 

001 

30 24319 SORO GLICOFISIOLÓGICO 5% 250 ML 
(CatMat: 366913)   

EQUIPL
EX 

BOL 2.000,00 6,183 12.366,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

31 24320 SORO GLICOFISIOLÓGICO 5% 500 ML 
(BR0366913)   

FRESEN
IUS 
KABI 

BOL 2.000,00 6,96 13.920,00 

LOTE: 

001 - 
Lote 
001 

32 24333 SUPORTE PARA SORO   PINTUR

A 
ELETRO
STATIC
A 

BRANC
A 

UN 10,00 184,50 1.845,00 

TOTAL 152.711,85 
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1.2.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.3. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 
1.2.4. A Proposta do Contratado; 

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

3.2. Fiscal do contrato: MATEUS MILANI KUHN. 

Gestor do Contrato: JOÃO MARIA DE SOUZA BOENO. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 152.711,85 (Cento e Cinquenta e Dois Mil, Setecentos 

e Onze Reais e Oitenta e Cinco Centavos). 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura.  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  
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b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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8.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.7.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

8.1.10. A contratada deverá executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades 

ou subcontratações não autorizadas pelo Município; 

8.1.11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.1.12. Fornecer os medicamentos e insumos ambulatoriais conforme especificado nos termos do 

contrato e de acordo com as normas e regulamentações aplicáveis. 

8.1.13. Garantir a qualidade e segurança dos produtos fornecidos, incluindo a conformidade com os 

padrões estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes. 

8.1.14. Cumprir os prazos estabelecidos para a entrega dos produtos, assegurando o abastecimento 

contínuo e oportuno dos medicamentos e insumos necessários. 

8.1.15. Manter a confidencialidade das informações relacionadas ao contrato e aos pacientes 

atendidos, respeitando as normas de privacidade e proteção de dados. 

8.1.16. Responsabilizar-se pela correta armazenagem dos produtos durante o transporte e enquanto 

estiverem sob sua custódia, garantindo sua integridade e segurança. 

8.1.17. Prestar assistência técnica e suporte necessários, incluindo esclarecimento de dúvidas e 

resolução de eventuais problemas relacionados aos produtos fornecidos. 

8.1.18. Cumprir com todas as obrigações fiscais, tributárias e trabalhistas decorrentes do contrato, 

incluindo o pagamento de impostos e taxas aplicáveis. 

8.1.19. Manter-se em conformidade com as políticas e diretrizes estabelecidas pelo contratante, 

colaborando de forma transparente e proativa para o bom andamento do contrato. 

8.1.20. Informar prontamente ao contratante sobre quaisquer eventos ou circunstâncias que possam 

afetar a execução do contrato, incluindo a ocorrência de atrasos ou problemas na entrega dos 

produtos. 

8.1.21. Cumprir com todas as demais obrigações estabelecidas nos termos do contrato e agir de boa-

fé em todas as interações com o contratante. 

8.1.22. Os medicamentos deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, 

localizado no endereço: Rua Santos Dumont, 677, Centro, cidade de Santo Antônio do Sudoeste – 

PR, CEP: 85.710-000, entre os horários das 07:30h às 11:00h e 13:00h às 16:30h, no prazo máximo 

de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as 

quantidades solicitadas no documento supra. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, 

a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para 

mailto:licitacao@pmsas.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55   
E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 35638000 

 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

8.1.23. Os itens entregues deverão estar acompanhados da Nota Fiscal, que deverá conter o número 

do contrato e da Requisição de Empenho ou do Empenho correspondente, bem como, o descritivo 

dos itens conforme o contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

m)  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
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(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do 

contrato. 

(3) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria de Saúde deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2880 08.001.10.301.1001.2040 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

13. CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em Santo Antonio do Sudoeste, PR, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Santo Antonio do Sudoeste – PR, 17 de abril de 2024. 
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